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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei Complementar nº 746, de 03 de novembro de 2014, assegura à população negra reserva de vinte por cento das vagas em concursos públicos de órgãos da Administração Direta e entidades da Administração Indireta do Município de Porto Alegre.

Entendendo a relevância da medida, que promove a representatividade étnica racial minimamente adequada nos quadros do serviço público municipal, buscamos complementar o conteúdo normativo em tela apresentando esta Proposição, que visa a estender a reserva de cotas raciais para cargos comissionados, estágios profissionais e pessoal terceirizado vinculado a pessoas jurídicas de direito público ou privado que prestam serviços para a Administração Pública Municipal, ou em seu nome.
A Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, conhecida como Estatuto da Igualdade Racial, estabelece, no seu art. 39, § 2º, que o Poder Público deve promover ações positivas, no sentido de assegurar, na esfera da Administração Pública, a igualdade de oportunidades para a população negra, in verbis:
Art. 39. O poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a população negra, inclusive mediante a implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas contratações do setor público e o incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e organizações privadas.

[...]

§ 2º As ações visando a promover a igualdade de oportunidades na esfera da administração pública far-se-ão por meio de normas estabelecidas ou a serem estabelecidas em legislação específica e em seus regulamentos.
Esse dispositivo não está desconectado da realidade histórico-social brasileira. Vale resgatar que o Brasil relegou à população negra uma realidade de discriminação racial e exclusão social. Ao longo de três séculos de escravidão, cerca de 5 milhões de africanos foram trazidos como mercadoria para o nosso território, fato que explica sermos o segundo país do mundo com o maior contingente populacional afrodescendente. A esses descendentes negros nenhuma condição de igualdade foi garantida no período pós-abolição, sendo poucos os mecanismos de inclusão social adotados pelo Poder Público. Pelo contrário, foram construídas tentativas de eliminar negros do território brasileiro. No século XIX, meados da abolição, tivemos fatos de efetivo extermínio da população negra, como o caso dos lanceiros negros e a criminalização dos cultos de religiões de matriz africana e a capoeira.

Muito por causa dessa realidade, o Estado brasileiro, há bastante tempo, vem adotando medidas tendentes a garantir às negras e aos negros proteção para o exercício, em igualdade de condições, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, como a ratificação da Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, Decreto nº 65.810, de 08 de dezembro de 1969, que dispõe:

Art 1º - Para os fins da presente Convenção, a expressão "discriminação racial" significará toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública.

[...]

4. Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas com o único objetivo de assegurar o progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da proteção que possa ser necessária para proporcionar a tais grupos ou indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, contanto que tais medidas não conduzam, em consequência, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sido alcançados os seus objetivos.
Ainda, encontramos amparo para a implementação de uma política de reserva de vagas em outros dispositivos do nosso ordenamento jurídico pátrio, em especial na Constituição Federal de 1988. A começar pelo princípio da dignidade da pessoa humana, valor unificador dos direitos fundamentais e vetor interpretativo que inspira todo o nosso ordenamento constitucional. Conforme Marçal Justen Filho, a promoção da dignidade da pessoa humana não seria atingida, se as relações intersubjetivas fossem deixadas ao sabor dos esforços individuais, desorganizados. Por isso, cabe ao Estado realizar a dignidade da pessoa humana e os valores fundamentais mediante a adoção de ações positivas.

Nossa Carta Magna também elenca inúmeros dispositivos que podem ser considerados de cunho afirmativo, dentre os quais:

Art. 7º, inciso XXX, que se refere à proibição de diferenças de salários, de exercício de funções e de critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 

Art. 23, inciso X, que outorga às unidades federadas a responsabilidade para combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos. 

Art. 37, inciso VIII, que dispõe que a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 

Art. 145, parágrafo primeiro, que, no tocante à ordem tributária, afirma que os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte. 

Art. 170, que dispõe sobre os princípios a que se erige a ordem econômica do Brasil, dentre eles a redução das desigualdades regionais e sociais (inciso VII) e o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País (inciso IX). 

Art. 179, que dispõe no sentido de que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Art. 227, inciso II, que trata da criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de deficiêcia física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 
Por sua vez, os Planos Nacionais de Direitos Humanos – PNDHs – abordam, em seus conteúdos, o tema das ações afirmativas. O PNDH-1, regulamentado por meio do Decreto nº 1.904, de 13 de maio de 1996, traz, dentre suas propostas de ações governamentais:

Adotar, no âmbito da União, e estimular a adoção, pelos Estados e Municípios, de medidas de caráter compensatório que visem à eliminação da discriminação racial e à promoção da igualdade de oportunidades, tais como: ampliação do acesso dos afro descendentes às universidades públicas, aos cursos profissionalizantes, às áreas de tecnologia de ponta, aos cargos e empregos públicos, inclusive aos cargos em comissão, de forma proporcional à sua representação no conjunto da sociedade brasileira. [Grifei]
O primeiro PNDH foi fundamental para estimular as preparações para a III Conferência das Nações Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas, realizada em Durban, na África do Sul, em 2001. Durban contou com a participação de mais de 170 nações e a participação ou a representação de milhares de organizações não governamentais, o que lhe conferiu uma extensão da participação das camadas populares e das elites acadêmicas.

Essa conferência teve, como principais objetivos, a) fazer um diagnóstico mundial das formas de racismo, discriminação e intolerância (racial, de gênero, étnica, religiosa, contra migrantes); b) identificar suas vítimas; c) elaborar medidas de prevenção e combate ao racismo; e d) obter dos governos o compromisso de providenciar recursos para combater o problema, implementando estratégias de promoção da igualdade e erradicação do racismo. 

O Brasil foi um dos países que se comprometeu a providenciar recursos para combater o racismo e as desigualdades decorrentes dele, construindo e implementando um plano de ação com estratégias e políticas de reparação. Alguns órgãos públicos federais, estaduais e municipais começaram a propor ações pontuais para o enfrentamento das desigualdades entre negros ou negras e brancos ou brancas.
Já o PNDH-3, regulamentado pelo Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, prevê, como objetivo estratégico I da diretriz 9, a igualdade e a proteção dos direitos da população negra, historicamente afetada pela discriminação e por outras formas de intolerância.
Como se verifica, tanto no plano nacional como no internacional, o Estado Brasileiro está obrigado a realizar ações que combatam a discriminação racial, corrigindo os efeitos perversos de um passado escravocrata. Nesse sentido, esta Proposição pretende ampliar o acesso da população negra aos espaços no serviço público municipal, passando a garantir que a cota de vinte por cento também se estenda aos cargos comissionados, aos estágios profissionais e à contratação de pessoal terceirizado.

Com fundamento nessas razões, apresentamos este Projeto de Lei Complementar, solicitando aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 de março de 2021.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Altera a ementa, o caput e os §§ 1º e 2º do art. 1º, o art. 2º, o caput e o parágrafo único do art. 3º, o caput e os §§ 1º, 2º e 3º do art. 4º e o art. 5º e inclui arts. 5º-A, 5º-B e 5º-C, todos na Lei Complementar nº 746, de 3 de novembro de 2014 – que assegura aos candidatos negros a reserva de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas em concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos nos órgãos da Administração Direta e nas entidades da Administração Indireta do Município de Porto Alegre e revoga a Lei Complementar nº 494, de 10 de setembro de 2003 –, alterando a expressão “candidatos negros” para “população negra”, estendendo essa reserva às vagas de cargos comissionados e estágios profissionais, bem como de postos de trabalho oferecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que prestem serviços para esses órgãos ou para essas entidades, e dando outras providências.
Art. 1º  Fica alterada a ementa da Lei Complementar nº 746, de 3 de novembro de 2014, conforme segue:

“Assegura à população negra a reserva de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas para provimento de cargos efetivos, cargos comissionados, empregos públicos e estágios profissionais nos órgãos da Administração Direta e nas entidades da Administração Indireta do Município de Porto Alegre, bem como para ocupação de postos de trabalho oferecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que lhes prestem serviços, revoga a Lei Complementar nº 494, de 10 de setembro de 2003, e dá outras providências.” (NR)
Art. 2º  Ficam alterados o caput e os §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei Complementar nº 746, de 2014, conforme segue:

“Art. 1º  Fica assegurada à população negra a reserva de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas para provimento de cargos efetivos, cargos comissionados, empregos públicos e estágios profissionais nos órgãos da Administração Direta e nas entidades da Administração Indireta do Município de Porto Alegre, bem como para ocupação de postos de trabalho oferecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que lhes prestem serviços.

§ 1º  Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo os casos em que o número de vagas oferecidas seja inferior a 3 (três). 
§ 2º  Sendo quantitativo fracionado, o número de vagas reservadas será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, no caso de a parte decimal ser igual ou maior que 5 (cinco), ou será diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, no caso de a parte decimal ser menor que 5 (cinco).” (NR)

Art. 3º  Fica alterado o art. 2º da Lei Complementar nº 746, de 2014, conforme segue:

“Art. 2º  A reserva de vagas de que trata esta Lei Complementar constará expressamente nos editais de concursos públicos, que deverão especificar o total de vagas correspondentes à reserva para cada cargo efetivo, emprego público, ou estágio oferecido.” (NR)

Art. 4º  Ficam alterados o caput e o parágrafo único do art. 3º da Lei Complementar nº 746, de 2014, conforme segue:

“Art. 3º  São beneficiários das vagas reservadas nos termos desta Lei Complementar as pessoas autodeclaradas pretas ou pardas, sendo ambas consideradas negras, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Parágrafo único.  Em caso de declaração falsa de candidato à vaga de cargo efetivo, emprego público, ou estágio, esse será eliminado do concurso público ou, se houver sido nomeado, terá anulada sua admissão, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.” (NR)

Art. 5º  Ficam alterados o caput e os §§ 1º, 2º e 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 746, de 2014, conforme segue:

“Art. 4º  Os candidatos às vagas de cargos efetivos, empregos públicos ou estágio reservadas nos termos desta Lei Complementar concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso público.

§ 1º  Os candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecidas para a ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas com base nesta Lei Complementar.

§ 2º  Em caso de desistência de candidato aprovado para vaga reservada com base nesta Lei Complementar, essa será preenchida por outro candidato aprovado, observada a ordem de classificação.

§ 3º  Em não havendo número suficiente de candidatos para ocupar as vagas reservadas com base nesta Lei Complementar, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.” (NR)

Art. 6º  Fica alterado o art. 5º da Lei Complementar nº 746, de 2014, conforme segue:

“Art. 5º  A nomeação de candidatos aprovados para cargos efetivos, empregos públicos ou estágio respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos da população negra.” (NR)

Art. 7º  Fica incluído art. 5º-A na Lei Complementar nº 746, de 2014, conforme segue:

“Art. 5º-A  Em contratos, convênios e parcerias firmados entre órgãos da Administração Direta ou entidades da Administração Indireta do Município de Porto Alegre e as pessoas jurídicas de direito público ou privado, em que haja previsão de contratação de pessoas para prestação de serviços de qualquer natureza, deverá haver cláusula dispondo sobre a reserva de vagas de que trata esta Lei Complementar.” 

Art. 8º  Fica incluído art. 5º-B na Lei Complementar nº 746, de 2014, conforme segue:

“Art. 5º-B  As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.”

Art. 9º  Fica incluído art. 5º-C na Lei Complementar nº 746, de 2014, conforme segue:

“Art. 5º-C  A reserva de vagas de que trata esta Lei Complementar tornar-se-á obrigatória a partir de 1º de janeiro de 2017.”
Art. 10.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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